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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO POR COBRANÇA INDEVIDA
DE  CONTRIBUIÇÃO  DE  ILUMINAÇÃO  PÚBLICA  C/C
PEDIDO  DE  DANOS  MORAIS  –  AUSÊNCIA  DE  LEI
MUNICIPAL  NO  MUNICÍPIO  DE  TAVARES/PB  –
COBRANÇA INDEVIDA – AUSÊNCIA DE CONTESTAÇÃO
– REVELIA – FATO PÚBLICO E NOTÓRIO – PROCESSOS
SIMILARES  JULGADOS  POR  ESTA  RELATORIA  –
UNIDADE  CONSUMIDORA  LOCALIZADA  EM  LIMITE
TERRITORIAL – EQUÍVOCO NA COBRANÇA DA FATURA
– ERRO JUSTIFICÁVEL – DEVOLUÇÃO DOS VALORES
COBRADOS  NA VIA ADMINISTRATIVA  –  MÁ  FÉ  NÃO
CONFIGURADA – MERO ABORRECIMENTO – AUSÊNCIA
DE DANO MORAL – DESPROVIMENTO DO APELO.

Apesar de ter ocorrido a revelia do Réu, o fato objeto do
presente processo é público e notório, inclusive  tendo sido
julgado  por  esta  Relatoria  (Processos  nº  0000915-
73.2015.815.0311,  0000929-57.2015.815.0311,  0000931-
27.2015.815.0311), onde foi constatado que a Energisa, de
ofício,  verificou  a  ilegalidade  das  cobranças,  tendo-as
suspendido,  bem  como ressarciu  os  Autores  na  via
administrativa antes do ajuizamento das ações judiciais.

A  Apelada,  tendo  assumido  o  erro  em  realizar  tais
cobranças,  e  restituído  os  valores  pagos  indevidamente,
afastada está a má-fé e consequentemente a restituição em
dobro.

Meros  aborrecimentos  e  contrariedades  fazem  parte  do
cotidiano de uma vida em sociedade, sendo a indenização
por  danos  morais  aplicada  somente  em  cenários que
ocasionem um transtorno relevante na seara psicológica do
ofendido, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação Cível  (fls.  35/40)  manejada por  Maria
Pereira de Souza em face da sentença (fls. 30/32) proferida pelo Juízo da 2ª
Vara da Comarca de Princesa Isabel - PB, que, nos autos da Ação Declaratória
de Inexistência de Débito por Cobrança Indevida de Contribuição de Iluminação
Pública c/c Pedido de Danos Morais, movida em face da Energisa Paraíba –
Distribuidora  de  Energia  S/A, manteve  a  liminar  deferida,  julgou
improcedentes os pedidos de repetição de indébito e dano moral, extinguindo o
processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I, do CPC-15, e
condenou  a  Autora  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios no importe de 10% sobre o valor da causa, ficando suspensa a
exigibilidade das referidas verbas enquanto persistirem o estado que justificou
a concessão da assistência judiciária, extinguindo-se após 5 (cinco) anos.

Insatisfeita  com  tal  decisão,  a  Autora  interpôs  o  presente
recurso, alegando, em síntese, ter a empresa apelada agido de má-fé, uma vez
que  o  Município  de  Tavares  -  PB  não  possui  lei  municipal  que  autorize  a
instituição e cobrança da contribuição de iluminação pública.

Afirma,  ainda,  que  é  leviana  a  alegação  de  devolução  dos
valores  cobrados  indevidamente  antes  do  ajuizamento  da  demanda  pela
recorrida.

Conclui  requerendo  a  reforma  da  decisão  para  que  seja
declarada a ilegalidade da cobrança da Contribuição de Iluminação Pública,
com a devolução em dobro dos valores indevidamente pagos e, ainda, pugna
pela condenação da Ré em danos morais e em honorários advocatícios no
importe de 20% do valor da causa.

Sem Contrarrazões, conforme certidão de fl. 43.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  (fls.  49/52)
opinando  pelo  desprovimento  do  recurso,  mantendo  incólume  o  decisum
vergastado.

VOTO

A  lide  em  questão  gira  em  torno  da  possibilidade  de
condenação da empresa Ré em danos morais  e  repetição de indébito,  em
dobro,  de  valores  referente  à  taxa  de  iluminação  pública,  que  teriam  sido
cobrados ilegalmente em faturas de energia elétrica da Autora.

A  Constituição  Federal,  em  seu  art.  149-A,  prevê  a
possibilidade de cobrança, pelos Municípios, da contribuição para o custeio
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do  serviço  de  iluminação pública, desde que  observado o princípio da
legalidade. Vejamos:

Art. 149-A. Os Municípios e o  Distrito Federal poderão
instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para
o custeio  do serviço de iluminação pública, observado o
disposto  no  art.  150,  I  e  III.  (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 39, de 2002)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a
que se refere o caput, na fatura de consumo de energia
elétrica.  (Incluído  pela Emenda Constitucional nº 39, de
2002).

Compulsando os autos, verifico, em documento de fl. 17, que
no  Município  de  Tavares-PB  não  existe  lei  instituindo  a  Contribuição  de
Iluminação Pública. Nesta conjuntura, as cobranças feitas pela promovida nas
faturas de energia elétrica da Autora são indevidas e merecem ser restituídas.

A Apelada, ao ser citada, não contestou a presente ação, tendo
ocorrido, portanto, a sua revelia.

Ocorre  que  o  fato  objeto  do  presente  processo  é  público  e
notório, inclusive tendo sido julgado por esta Relatoria (Processos nº 0000915-
73.2015.815.0311,  0000929-57.2015.815.0311,  0000931-27.2015.815.0311),
onde  foi  constatado  que a  Energisa,  de  ofício,  verificou  a  ilegalidade  das
cobranças,  tendo-as suspendido,  justificando o erro em virtude de a unidade
consumidora localizar-se no limite territorial entre o Município de Tavares – PB
e o de Princesa Isabel  -  PB, onde tal  cobrança é permitida, e ressarciu os
Autores na via administrativa antes do ajuizamento das ações judiciais.

Neste diapasão, tendo a promovida suspendido as cobranças e
procedido com a restituição dos valores cobrados indevidamente, fica afastada
uma possível má-fé, e, consequentemente, a restituição em dobro.

Este é o entendimento do Colendo STJ:

CONSUMIDOR.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  ENERGIA
ELÉTRICA.  ART.  42,PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CDC.
AUSÊNCIA DE CULPA OU MÁ-FÉ DACONCESSIONÁRIA.
ENGANO  JUSTIFICÁVEL.  DEVOLUÇÃO  EM
DOBRO.IMPOSSIBILIDADE. 1. O STJ firmou a orientação
de  que  tanto  a  má-fé  como  a  culpa  (imprudência,
negligência e imperícia) dão ensejo à punição do fornecedor
do produto na restituição em dobro. 2. O Tribunal a quo, ao
apreciar  o  conjunto  fático-probatório,  entendeu  pela
ausência  de  ma-fé  da  Enersul,  por  considerar  que  a
cobrança  indevida  decorreu  do  laudo  elaborado  pela
empresa Advanced, razão pela qual determinou a restituição
de forma simples do valor averiguado como indevidamente
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pago  pela  recorrente.  3.  Caracteriza-se  o  engano
justificável na espécie, notadamente porque a Corte de
origem não constatou a  presença  de  culpa  ou má-fé,
devendo-se  afastar  a  repetição em dobro.  4.  Ademais,
modificar o entendimento consolidado no acórdão recorrido
implica  reexame de fatos  e  provas,  obstado pelo  teor  da
Súmula  7/STJ.  5.  Recurso  Especial  não  provido.  (STJ  -
REsp:  1250553  MS  2011/0093245-7,  Relator:  Ministro
HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 07/06/2011, T2 -
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/06/2011)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR. RESTITUIÇÃO EM DOBRO DE QUANTIA
PAGA  INDEVIDAMENTE.  EXIGÊNCIA  DE
CARACTERIZAÇÃO DE MÁ-FÉ.  MATÉRIA PROBATÓRIA.
SÚMULA  7/STJ.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  1.  A
restituição em dobro das quantias pagas indevidamente
pelo  consumidor  exige  a  caracterização  de  má-fé  do
fornecedor de produtos ou serviços. 2. A verificação, no
presente  caso,  da  ocorrência  de  má-fé  a  justificar  a
devolução em dobro dos valores pagos a título de comissão
de corretagem demanda o revolvimento da matéria fático-
probatória.  Incidência  da  Súmula  7/STJ.  3.  Agravo
regimental não provido. (STJ - AgRg no AREsp: 269915 RJ
2012/0263151-8, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Data  de  Julgamento:  07/05/2013,  T4 -  QUARTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 17/05/2013)

Colaciono ainda entendimentos deste Egrégio Tribunal:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO POR COBRANÇA INDEVIDA C/C PEDIDO DE
DANOS  MORAIS.  CONTRIBUIÇÃO  DE  ILUMINAÇÃO
PÚBLICA.  ILEGALIDADE  DA  SUA  COBRANÇA  NO
MUNICÍPIO  DE  TAVARES/PB.  CONCORDÂNCIA  DA
CONCESSIONÁRIA  E  ESTORNO  DOS  VALORES
INDEVIDOS. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. DESCABIMENTO.
AUSÊNCIA DE  MÁ-FÉ.  DANO  MORAL INOCORRENTE.
HONORÁRIOS  MANTIDOS.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. - A jurisprudência das Turmas que compõem
a Segunda Seção do STJ é firme no sentido de que a
repetição  em  dobro  do  indébito,  prevista  no  art.  42,
parágrafo único, do CDC, pressupõe tanto a existência
de  pagamento  indevido  quanto  a  má-fé  do  credor.  -
Inocorre  dano  moral  uma  vez  que  os  transtornos
relativos ao evento não possuem intensidade lesiva a
ponto  de  se  cogitar  um  desequilíbrio  a  ensejar  a
configuração  da  lesão  alegada. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00009806820158150311,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 13-12-2016)
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APELAÇÃO CÍVEL.  COBRANÇA INDEVIDA.  MÁ-FÉ NÃO
DEMONSTRADA.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES.  PRECENTES
DO STJ FIRMADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO.
ART. 543-C DO CPC/73.  DANO MORAL. INEXISTÊNCIA.
INCÔMODO  SUPORTÁVEL.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO.  MERO  ABORRECIMENTO.  AUSÊNCIA
DE  DANO  MORAL.  CONHECIMENTO  E
DESPROVIMENTO DO APELO. 1. A repetição de indébito,
em dobro, só é cabível quando identificada a má-fé do
credor  na  cobrança  dos  valores  (art.  42,  parágrado
único,  do  CDC),  o  que  não  ocorreu  na  hipótese  dos
autos.  2.  Para a  caracterização da existência de dano
moral é necessário que o abalo psíquico seja capaz de
causar  dor  no  âmago  do  indivíduo,  sofrimento  e
humilhação, não sendo suficiente para sua configuração
a  ocorrência  de  meros  dissabores  cotidianos.  3.  Isso
porque,  na  linha  da  jurisprudência  do  STJ,  o  mero
dissabor não pode ser alçado ao patamar de ofensa, a
ensejar  indenização  por  dano  moral. 4.  Recurso
conhecido  e  desprovido.  ACORDAM,  os  integrantes  da
Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  ao  apelo,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
82.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00009555520158150311,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ , j. em 13-12-2016) 

Conclui-se que, embora as cobranças tenham sido indevidas,
tendo a empresa assumido o erro e restituído os valores na via administrativa,
a  má-fé  é  afastada,  enquadrando-se  tal  situação  em  hipótese  de  engano
justificável, conforme preconiza a parte final do parágrafo único do art. 42 do
CDC, que assim reza:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente
não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer
tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida
tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro
do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária
e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

Quanto  aos  danos  morais,  para  se  conferir  direito  a  uma
eventual  indenização,  é  necessário que  estejam  presentes os  seguintes
requisitos: a  conduta ilícita,  o  dano  efetivamente demonstrado ou,  pelas
circunstâncias, presumível, e o nexo causal entre o fato e o dano.

Na hipótese dos autos, a Autora foi cobrada indevidamente em
3 (três) faturas de energia elétrica, no valor de R$ 5,22 (cinco reais e vinte e
dois centavos) cada, entendendo assim ter sido lesada moralmente.

Nesta  conjectura,  não  vislumbro  um  dano  de  proporção
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suficiente a ensejar esta indenização. Meros aborrecimentos e contrariedades
fazem parte do cotidiano e de uma vida em sociedade, sendo a indenização
por danos morais aplicada somente em cenários que ocasionem um transtorno
relevante na seara psicológica do ofendido.

Assim é o entendimento deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  COBRANÇA DE  CONTAS
TELEFÔNICAS  NÃO CONTRATADAS.   DANO  MORAL
NÃO  CONFIGURADO.  MEROS  DISSABORES. AUSÊNCIA
DE  DANO  MATERIAL.   DECISÃO   MONOCRÁTICA.
HIPÓTESE  DO  ART.  557,  CAPUT,   DO  CPC.
DESPROVIMENTO  DO  APELO. - "só  deve ser reputado
como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação
que, fugindo à normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento  psicológico do  indivíduo, causando-lhe
aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar.  Mero
dissabor, aborrecimento, mágoa,  irritação ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral, porquanto tais situações não são intensas  e
duradouras, a ponto de romper o equilíbrio
psicológico do indivíduo" (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº  01045617220128152003, - Não possui -,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 17-09-2015).

PROCESSUAL CIVIL e  INDENIZA-TÓRIO. Apelação Cível.
Telefonia. Ação indenizatória. Falha na prestação dos
serviços.  Alegação de falta de funcionamento de linha
telefônica. Dano  moral   indenizável.  Não  comprovação.
Inadimplemento contratual da empresa de telefonia que não
enseja reparação.  Entendimento do STJ. Aplicação da
regra do art. 557, "caput", do CPC. Seguimento negado. -
"A interrupção no serviço de telefonia  caracteriza,  via
de  regra,  mero  dissabor,  não ensejando  indenização
por   danos   morais."   (AgRg   no   Ag  1170293/RS,  Rel.
Ministra  MARIA   ISABEL   GALLOTTI,  QUARTA TURMA,
julgado em 12/04/2011, DJe 28/04/2011).  [...].  (TJPB    -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002332920148152001, - Não possui -,  Relator DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 14-12-2015).

Portanto,  não  vislumbro  nos  autos  situação  ensejadora  de
danos  morais,  tendo  agido  corretamente  o  magistrado  a  quo ao  julgar
improcedente este pedido.

Quanto  aos  honorários  advocatícios,  verifico  que  foram
arbitrados de forma razoável, devendo ser mantidos em todos os seus termos.

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo
intacta a sentença de primeiro grau.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente  Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto e o Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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